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Você chega em casa e per-
cebe que o quadro valioso que 
costumava estar na parede está 
faltando. Ao verificar a janela, 
nota que ela está ligeiramente 
aberta, algo que não é comum. 
Na sala, encontra um copo que-
brado no chão e algumas mar-
cas de sujeira perto da cômoda, 
como se alguém tivesse se apoia-
do ali. Também percebe que a 
gaveta do móvel foi forçada, e 
o conteúdo está desorganizado.

Encontra ainda uma luva 
esquecida no canto da sala, que 
claramente não é sua. As pega-
das de lama ao redor da janela 
indicam que o invasor prova-
velmente entrou por ali. Ao 
inspecionar a área ao redor, per-
cebe que há pequenas fibras no 
tapete, possivelmente de uma 
mochila ou roupa. Juntas, essas 
evidências – a janela aberta, as 
marcas no chão, a gaveta mexida 
e a luva – sugerem fortemente 
que o quadro foi roubado.

Enquanto caminhava pela 
vizinhança, procurando mais 
pistas, olha pela janela de um vi-
zinho e vê um quadro idêntico 
ao seu pendurado na parede. Ao 
se aproximar, nota que há uma 
marca exclusiva na moldura, 
suas iniciais, que são diferentes 
das do seu vizinho. Isso torna 
bastante improvável que o qua-
dro na casa dele seja uma cópia. 
Isso confirma ainda mais que o 
item foi roubado, e agora você 
tem um suspeito muito forte.

Não é preciso ser um 
Sherlock Holmes para seguir 
essa cadeia de raciocínio e 
concluir que você não in-
corre em grande equívoco se 
resolver ir adiante com a sua 
suspeita. Mas para algumas 
pessoas, dado que você não 
pode voltar no tempo para 
ver exatamente o que aconte-
ceu, nem tem uma gravação 
mostrando tudo, todas as 
evidências devem ser consi-
deradas inválidas. É como se 
as investigações das ciências 
históricas fossem inferioriza-
das perante as ciências ditas 
experimentais; “se não dá pra 
replicar, então de que vale?”. 
É um raciocínio que, embora 
defendido por muitos cientis-
tas, é típico de criacionistas.

Mas, como disse, não é algo 
exclusivo dos criacionistas. So-
bre hipóteses acerca do passado 
remoto, veja, por exemplo, o 
que escreveu o então editor da 
Nature, Henry Gee, em 1999: 
“Elas nunca podem ser testadas 
por experimentos, e, portanto, 
são anticientíficas... Nenhu-
ma ciência pode ser histórica”. 
Existe essa ideia de uma infe-
rioridade das ciências históricas 
perante as experimentais, o que 
pode explicar, como ressaltou a 
filósofa da ciência Carol E. Cle-
land, “o surpreendente número 
de físicos e químicos que atacam 
o status científico da evolução 
neodarwinista”. Um dos princi-
pais responsáveis? A ideia limi-
tada, embora muito comum, de 
que há um método científico.

Esse tal “método científi-
co” pode ser ilustrado com um 
exemplo. Considere a hipóte-
se (H) “todo cobre expande 
quando aquecido”. Dessa hi-
pótese, podemos inferir um 
teste (T) que avalia o que deve 
acontecer caso H seja verdadei-
ra. Esses testes têm uma forma 
geral: se a condição C (aque-
cer um pedaço de cobre, por 
exemplo) acontecer, então o 
evento E (expansão do cobre) 
acontece. Daí, cria-se a condi-
ção C em laboratório e verifi-
ca-se se observamos o evento 
E ou não. Uma vez que tenha 

sido realizado o teste, como 
avaliamos uma hipótese?

Há duas formas “tradicio-
nais”, segundo a cartilha do 
“verdadeiro” método científico: 
indutivismo ou falsificacionis-
mo. Da perspectiva indutivista, 
se prevemos o evento E sob a 
condição C e o observamos 
como resultado de um experi-
mento, então isso é tido como 
confirmação. E se fizermos mui-
tos e muitos experimentos que 
confirmam H, então essa hipó-
tese é considerada como forte. 
Evidentemente, há um proble-
ma fundamental com o indu-
tivismo: não importa quantos 
experimentos sejam realizados, 
jamais haverá um número infi-
nito deles que permita provar 
que a hipótese se revelou infali-
velmente verdadeira.

Percebendo esse problema 
com o indutivismo, o falsifica-
cionismo (geralmente atribuído 
ao filósofo Karl Popper) toma 
outra rota. Embora não se pos-
sa provar uma hipótese como 
verdadeira, é possível demons-
trá-la falsa. Se nossa hipótese for 
“todo cobre expande quando 
aquecido” e observarmos um 
pedaço de cobre que não expan-
de ao ser aquecido, então essa 
hipótese será refutada. Segundo 
Popper e sua escola, devemos 
sujeitar uma teoria ou hipóte-
se a um “teste arriscado”, isto é, 
um teste que poderia facilmente 
demonstrar que a hipótese sob 
consideração não é verdadeira. 
Se os eventos observados não 
ocorrem como o previsto pela 
hipótese, então ela é rejeitada.

Em resumo, fazer ciência 
não é tão estereotipado quan-
to se imagina. Dito isso, agora 
podemos voltar para a dico-
tomia ciência experimental vs 
histórica. Embora na ciência 
experimental nós possamos re-
futar hipóteses, geralmente não 
é possível fazer isso nas ciências 
históricas; não da mesma forma, 
pelo menos. Contudo, isso não 
significa que as ciências históri-
cas não são testáveis. De modo 
geral, as ciências de natureza 
histórica (como evolução, geo-
logia, paleontologia) procedem 
pela formulação de hipóteses 
alternativas (de preferência mu-
tuamente excludentes), e pela 
comparação entre as implica-
ções das hipóteses e o que é ob-
servado na natureza. Gosto de 
pensar as teorias e hipóteses nas 
ciências históricas da perspecti-
va da máxima verossimilhança: 
as melhores ideias são aquelas 
que melhor explicam os fatos 
observados.

Embora haja diferenças na 
prática e epistemologia das ciên-
cias experimentais e históricas, 
não se pode argumentar com 
sucesso que uma é melhor que 
a outra. Infelizmente, é muito 
comum que ciências como a 
física sejam tidas como “o” mo-
delo do que é ciência de verdade, 
enquanto as ciências de cunho 
histórico são tratadas como in-
feriores, já que “ninguém estava 
lá para ver” e que não podemos 
recriar eventos históricos expe-
rimentalmente.

São ciências diferentes, que 
operam por métodos diferen-
tes, mas que não cabem numa 
hierarquia de valor. Quando 
usamos o termo “método cien-
tífico” sem reconhecer a plura-
lidade metodológica, podemos 
incorrer nesse tipo de erro. Vale 
a pena refletir sobre isso!
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RN tem crescimento 
na criação de 

empresas em 2024

O Rio Grande do Norte 
fechou o ano de 2024 com um 
saldo positivo de 17.745 novas 
empresas, destacando-se o cres-
cimento dos Microempreende-
dores Individuais (MEIs). Os 
dados, divulgados no primeiro 
Boletim Empresarial, são re-
sultado de uma parceria entre a 
Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico (SEDEC) e a Jun-
ta Comercial do Estado do Rio 
Grande do Norte ( JUCERN). 

O relatório tem como obje-
tivo apresentar um panorama 
detalhado do cenário empresa-
rial potiguar, incluindo núme-
ros de empresas abertas e fecha-
das, tipos de empresas ativas e 
inativas, divisão jurídica e seto-
rial, além da análise espacial dos 
municípios com maior impacto 
na atividade empresarial.

Em 2024, os MEIs lidera-
ram o cenário empreendedor, 
com 32.520 novos empreen-
dimentos registrados. As Mi-

croempresas (MEs) somaram 
8.914 unidades, enquanto as 
Empresas de Pequeno Por-
te (EPPs) contabilizaram 
1.704. Outras 1.330 empre-
sas foram enquadradas na ca-
tegoria “demais”. 

O setor de comércio foi o 
que mais gerou empregos, com 
17.250 registros, seguido pela 
construção civil (7.990) e pelas 
atividades administrativas e ser-
viços complementares (7.070).

Natal, a capital do estado, li-
derou o ranking de municípios 
com maior saldo de empresas, 
registrando 5.975 novos ne-
gócios. Parnamirim ficou em 
segundo lugar, com 2.499 em-
presas, seguido por Mossoró 
(1.870), São Gonçalo do Ama-
rante (683) e Extremoz (443).

O secretário adjunto de 
Desenvolvimento Econômi-
co, Hugo Fonseca, destacou a 
importância do boletim para 
o fomento de um ambiente 

de negócios transparente e di-
nâmico. “O relatório reforça 
o compromisso da SEDEC e 
da JUCERN em fortalecer a 
economia do Rio Grande do 
Norte, contribuindo para a 
construção de um estado mais 
competitivo e integrado ao ce-
nário nacional e internacional”, 
afirmou.

Os números evidenciam o 
estímulo ao empreendedoris-
mo no estado, com destaque 
para a diversificação setorial e a 
distribuição geográfica das no-
vas empresas. O boletim serve 
como ferramenta estratégica 
para orientar políticas públi-
cas e investimentos, visando ao 
desenvolvimento econômico 
sustentável do Rio Grande do 
Norte. Além disso, o documen-
to aponta para a importância 
da formalização dos negócios, 
especialmente entre os MEIs, 
que representam a maior parce-
la dos novos empreendimentos. 

Essa formalização não só 
garante direitos e benefícios 
aos empreendedores, mas tam-
bém contribui para a arreca-
dação estadual e a geração de 
empregos. 

A análise por setores 
econômicos também reve-
la que o comércio continua 
sendo o principal motor da 
economia potiguar, seguido 
pela construção civil e pelos 
serviços, setores que têm se 
mostrado resilientes e em 
constante expansão. 

Com informações detalha-
das e análises setoriais, o do-
cumento consolida-se como 
uma referência para entender 
o dinamismo do mercado em-
presarial potiguar e os desafios 
e oportunidades para os próxi-
mos anos. 

O governo do estado refor-
ça que continuará investindo 
em políticas de incentivo ao 
empreendedorismo.

Do total de empresas, 12.828 são microempreendedores
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Crescimento demonstra o estímulo do estado ao empreendedorismo potiguar


